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RESUMO 

Este artigo tem por objetivo demonstrar a importância das obras de restauro promovidas pelo 
Estado Novo nos monumentos do distrito de Braga, recorrendo a notícias na imprensa local, 
mais concretamente ao jornal Correio do Minho. É uma fonte privilegiada porque era um jornal 
associado ao Regime. 
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ABSTRACT 

This article aims to demonstrate the importance of restoration works promoted by the Estado 
Novo in the monuments of the district of, using news in the local press, more specifically to the 
newspaper Correio do Minho. It is a privileged source because it was a journal associated with 
the Regime. 
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1.Introdução 

As obras de restauro integram um plano abrangente de obras públicas. Além de requalificar e 
valorizar o património histórico, estas medidas caracterizaram-se, principalmente, por ser um 
excelente instrumento de propaganda política do Regime. 

Perante os periódicos do Correio do Minho existentes no Arquivo Municipal de Braga, através 
dos seus artigos, conseguimos identificar várias informações como os valores investidos nas 
obras bem como a importância do restauro. Trata-se de informação «coeva» que permite obter 
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outros conhecimentos essenciais para a compreensão deste período, pois as notícias exaltam as 
realizações materiais realizadas pelo Estado Novo no distrito. 

O Correio do Minho é um jornal diário bracarense, aliado ao Estado Novo e foi fundado por 
Álvaro Pipa a 6 de julho de 1926.  

Ao longo deste estudo, iremos demonstrar vários artigos que mostram o intervencionismo do 
Estado, sobretudo em castelos e igrejas. Finalmente, na conclusão, é explicada a importância do 
restauro dos monumentos. 

 

2.Obras públicas e as políticas económicas 

Ultrapassada a crise que ocorreu na década de 20 e alcançou a década 30 do século XX, tornava-
se imprescindível estimular a economia, absorvendo o desemprego e fornecer encomendas às 
indústrias nacionais. Desta forma, Salazar criou uma política de obras públicas, sustentada na 
solidez do Tesouro e na estabilização financeira, “que permitira promover o progresso” 
(MARQUES, 1993: 298). A política de obras públicas consistiu na construção de diversas 
infraestruturas essenciais para o país como: portuária, rodoviária, habitacional, escolar, 
hospitalar, entre outras áreas. 

As políticas económicas aplicadas pelo Estado Novo centraram-se no emprego de um 
crescimento autossustentado, acompanhando a evolução da economia mundial, ou seja, tinham 
como “principal objetivo fazer Portugal entrar na época do moderno crescimento económico” 
(SERRÃO; MARQUES, 1992: 306). 

Em 1935, foi aprovada a Lei da Reconstituição Económica (1). Tinha um cariz Fontista e esta lei 
tinha sido fundamentada ainda durante a Ditadura Militar. Consistia num vasto plano 
económico, no valor de 6,5 milhões de contos, que tinha duração até 1950 e tinha como objetivo 
principal “promover a construção de infraestruturas e a criação (...) de sectores industriais 
considerados estratégicos para a económica nacional” (LAINS et al., 2011: 384), retomando 
assim o projeto inicial do Fontismo do século XIX. Também possuía outros objetivos tais 
combater os danos provocados pela Grande Depressão de 1929, como o desemprego, pois o 
peso da conjuntura internacional está presente na situação nacional, onde o Regime segue os 
mesmos passos de políticas intervencionistas tomadas nos EUA com o New Deal, bem como na 
Grã-Bretanha. Desta forma, o Intervencionismo carateriza-se por ser uma “política económica 
adotada pelo Estado, geralmente em períodos de crise, com o objetivo de restabelecer o 
equilíbrio económico-social” (ALMEIDA et al., 1996: 112). 

Segundo o artigo 1.º da mesma lei, as áreas de aplicação seriam as seguintes: “Viação; Portos 
comerciais e de pesca; Rede telegráfica e telefónica; Rede elétrica; Hidráulica agrícola, irrigação 
e povoamento; Edifícios para escolas e outros serviços do Estado; Reparação de monumentos; 
Urbanização em Lisboa e no Porto; Crédito colonial; Outros fins” (NUNES; VALÉRIO, 1983: 2); 

A política de obras públicas foi em certa parte sustentada pelas verbas oriundas da criação do 
Fundo de Desemprego, em 1932, pelo ministro das Obras Públicas, o Engenheiro Duarte 
Pacheco. A maior parte das verbas destinava-se às obras públicas, sobretudo aos sectores dos 
transportes e das comunicações (VIEIRA, 1999: 66). O ministro criou de seguida o Comissariado 
do Desemprego, “um organismo autónomo no seio do Ministério das Obras Públicas e 
Comunicações, que ficaria responsável pelo auxílio aos desempregados” (PIMENTEL, 1999: 477). 
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Salazar, que desempenhava o cargo de Ministro das Finanças em 1928, procedeu à imediata 
correção dos desequilíbrios orçamentais oriundos da Ditadura Militar. Através de um acentuado 
controlo nas contas de todos os ministérios, a partir de 1930 a despesa diminuiu e a receita 
aumentou. Contudo, entre 1935 e 1940 a despesa aumentou ligeiramente devido aos encargos 
com os inúmeros investimentos em obras públicas, realizados no âmbito da Lei de 
Reconstituição Económica, formalizada em 1935. 

 

3.Metodologia 

Este estudo centra-se no distrito de Braga, por ser uma região com relevo no panorama nacional, 
pois daqui «partiu» a Revolução de 28 de maio de 1926. 

O período escolhido para a realização deste trabalho centrou-se na seleção das seguintes balizas 
cronológicas: 1930 e 1945, por ser um período áureo do regime e onde o Estado desempenhou 
um papel interventivo na economia portuguesa. 

Neste trabalho procurou-se estabelecer uma relação direta com as fontes. Sendo assim, a 
pesquisa foi realizada somente na imprensa de âmbito regional, recorrendo ao jornal Correio do 
Minho. O Correio do Minho era um jornal local e uma fonte altamente ligada ao Regime, bem 
como à Assembleia Nacional, o que permite perceber a importância das obras públicas do 
Estado Novo no poder local, nomeadamente em Braga.  

Perante isto, foi realizada uma pesquisa de carácter exploratório. Sendo o universo de notícias 
analisado bastante diversificado, procedeu-se à seleção das notícias definidas em função do 
universo documental.  

A fonte mantem as mesmas características e conteúdos ao longo do período em estudo, com a 
mesma configuração, páginas, notícias na capa e temas em destaque. Somente alteram os 
diretores e editores. 

 

4.Obras de restauro no distrito de Braga 

Importa definir o conceito de património histórico, que é interpretado como “uma referência 
do passado e pertence a uma comunidade, sendo o reflexo da sua história” (GIL, 2006: 31). 
Perante isto, os monumentos identificados neste estudo enquadram-se nesta forma de 
entender património histórico-cultural. 

Através da DGEMN, Direção Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, organismo criado em 
1920, foram restaurados diversos monumentos “onde se destacam os momentos de triunfo da 
Nação, ancestral de oito séculos” (NETO, 1999: 132), exaltando desta forma os valores nacionais. 
Os restauros pretendem exaltar momentos de glória da história portuguesa, procurando 
recuperar a feição primitiva de vários monumentos (2). “As ações praticadas neste período 
traduziam uma vontade de recuperação dos monumentos nacionais, justificada pelo estado de 
“abandono” e ruína em que se encontrava algum do património nacional, ficando conhecido, 
por isso, como era da restauração, expressão celebrizada pelo próprio Salazar” (ALMEIDA, 2012: 
35). 

Desde que o Estado Novo implementou o programa de obras públicas a nível nacional, o distrito 
de Braga recebeu vários subsídios para promover várias obras de restauro nos principais 
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monumentos, como nas citânias de Briteiros e de Lanhoso que receberam cada um, 2500 
escudos, como é demonstrado no artigo (vd. Figura 1.). Outras localidades do distrito de Braga, 
como Braga, Guimarães e Fafe, procederam a intervenções em vários edifícios históricos. 

 
Figura 1. Para obras de restauro. Fonte: Ano XVII, 1943, 9 de maio, terça-feira, nº 5463, p. 1 (capa) 

 

O programa de obras foi aplicado em vários domínios como no restauro de igrejas, castelos que 
recuperaram a sua feição medieval, conventos (vd. Figura 2.), entre outros edifícios históricos, 
como é o caso das obras de restauro da biblioteca pública (vd. Figura 3.) e Arquivo Distrital de 
Braga, que era o antigo Paço Arquiepiscopal e foram dotadas com a verba de 101.728$00. A 
notícia conclui que “o edifício, que já hoje constitui uma perfeita maravilha, ficará, depois de 
concluído, a obra mais bela do país, no seu género” (PIPA, 1936: 1). 

 

 
Figura 2. Mosteiro de Refojos. Fonte: Ano XVII, 1943, 6 de junho, domingo, nº 5182, p. 4. 
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Figura 3. Obras da Biblioteca Pública de Braga. Fonte: Ano X, 1936, 9 de junho, terça-feira, nº 3036, p. 1 (capa). 

 

 

Ainda no domínio do restauro de edifícios religiosos, outra notícia tem como título «O Senhor 
Ministro das Obras Públicas (Engenheiro Duarte Pacheco) visitou ontem as obras de restauro do 
Paço Episcopal e da Sé e o Bairro Económico» (vd. Figura 4.). 
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Figura 2. Visita do Ministro das Obras Públicas. Fonte: Ano XIV, 1940, 24 de maio, sexta-feira, nº 4252, p. 1 (capa) 
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Inserido no Plano dos Centenários, que comemorava o duplo centenário da Fundação de 
Portugal em 1140 e a Restauração da Independência em 1640, o castelo de Guimarães, símbolo 
da Nação (vd. Figura 5.) foi alvo de restauro. 

 
Figura 3. O castelo de Guimarães. Fonte: Ano XII, 1938, 14 de abril, quinta-feira, nº3604, p. 1 (capa) 

 

O Castelo de Guimarães sofreu algumas alterações posteriores, porém o restauro da DGEMN 
em 1937, retirou todos os acrescentos modernos, uma vez que pretendia devolver ao castelo a 
estrutura original, neste caso, a feição gótica.  

Ao mesmo tempo, o Paço dos Duques também foi reedificado e restaurado entre 1937 e 1959, 
sendo este restauro alvo de controvérsia devido às modificações que o edifício sofreu. A 4 de 
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Junho de 1940, após as obras de restauro, o castelo é inaugurado, por ocasião da comemoração 
dos Centenários. 

O restauro do castelo da Póvoa de Lanhoso (vd. Figura 6)., que incluiu trabalhos de prospeção 
arqueológica, teve início em 1938 e a notícia refere que “(…) a Direção Geral dos Edifícios e 
Monumentos Nacionais, prosseguindo na patriótica obra que se impôs, e que tão sabiamente 
tem desenvolvido por esse país fora, entendeu que o velho e histórico castelo de Lanhoso devia 
ser restaurado, quando não pudesse ser no todo, pelo menos em parte. Foi o que se fez e há 
pouco se concluiu. (…) Foi, de facto, um alto benefício que a Direção Geral dos Edifícios e 
Monumentos Nacionais prestou ao castelo de Lanhoso e, de uma forma geral, ao património 
artístico e espiritual da Nação (…)” (PIPA, 1943: 1). 

 
Figura 4. Restauro do Castelo da Póvoa de Lanhoso. Fonte: Ano XVII, 1943, 1 de julho, quinta-feira, nº 5202, p. 1 (capa) 
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A igreja românica foi construída no século XIII. Sofreu intervenções no âmbito do programa de 
restauros promovidos pela Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais, cuja obra 
realizada “(…) que veio mostrar mais uma vez, a atenção desvelada do Estado Novo pelo nosso 
património artístico, espiritual, desprezado durante largos anos por aqueles que se diziam 
pessoas de Pensamento, de Arte e de Ciência (…)” (PIPA, 1935: 1), como é referido na notícia 
(vd. Figura 7.). A igreja foi reaberta ao culto em 1935. 
 

 
Figura 5. Abertura da igreja de Arões em Fafe após as obras de restauro. Fonte: Ano IX, 1935, 16 de agosto, sexta-feira, nº 2787, p. 

1 (capa). 

 

Desta forma, através das obras de restauro, Salazar procura “(…) legitimar e arvorar o Governo, 
tirando partido de uma série de associações históricas, em que os momentos de glória nacional 
são evocados e integrados na construção (...)” (PINTO, 2008: 22). 
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5. Conclusão 

A política de obras públicas rapidamente se transformou num dos símbolos da administração do 
Regime, daí poder afirmar-se que este programa assentou numa perspetiva ideológica, que 
sintetizava alicerces políticos, religiosos e morais. Sem dúvida que o programa de obras públicas 
constituiu um sucesso para o Estado. Em Braga, a intervenção da DGEMN é exemplar pelos 
motivos anteriormente referidos. 

É notório que os artigos vinculam notícias propagandísticas de forma a enaltecer o Regime. 

Pode afirmar-se que a política de obras públicas do Regime possuía um triplo objetivo: o 
desenvolvimento do país de uma forma integrada e territorial, expressar a imagem do poder 
político salazarista e principalmente valorizar o património histórico. As próprias notícias que 
dão ênfase ás notícias dos restauros promovidas pelo Estado Novo surgem na capa do Correio 
do Minho. 

Em suma, esta política de infraestruturas adotada pelo Estado Novo só foi “possível graças ao 
sucesso da política de estabilização financeira e monetária” (SERRÃO; MARQUES, 1990: 317). 

Salazar tinha consciência que o país bem como as classes médias estavam a desenvolver-se, daí 
apostar num ambicioso programa de restauros de monumentos, inserido no fomento das obras 
públicas, sendo esta situação veiculada de forma privilegiada pelos artigos existentes no Correio 
do Minho. 

 

NOTAS 

(1) Lei nº 1914 de 24 de maio de 1935. 

(2) Como refere Luís Vasconcelos “Deste modo, valorizam-se as construções da Idade Média e o 
significado do que representam, nas quais são incluídas as respeitantes à época manuelina 
(porque nestas se encontra uma arte verdadeiramente portuguesa), em detrimento daquelas 
que correspondem a momentos menos heroicos da história portuguesa (como as décadas de 
domínio espanhol), a outros de degradação nacional e ainda aos demasiado recentes (…).” 
(VASCONCELOS, 2011: 245). 
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